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Governo do Estado de Pernambuco
Secretaria Estadual de Cultura

32ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Política Cultural.

Aos 12 (doze) dias do mês de setembro de 2018, no Museu do Estado de Pernambuco, às 15h, teve início a 32ª reunião ordinária do Conselho Estadual de Política Cultural – CEPC-PE. Presentes na reunião, conforme lista de presença, o(a)s seguintes conselheiro(a)s: Conselho Estadual de Política Cultural - Sociedade Civil (titulares): Cláudio Gomes dos Santos ( Fotografia e Artes Visuais), Maria do Livramento Aguiar (Artesanato),  Williams Wilson de Santana (Circo), Maria Adélia Pessoa Collier (Design e Moda), Masayoshi Matsumoto (Gastronomia), Fábio Rogério Rodrigues da Silva (Literatura), Guilherme Laureano Coelho da Moura (Música), Paula de Renor (Teatro), Teresa Luiza de França (Cultura Popular de Matriz Africana), Maria Elizabeth Santiago de Oliveira (Pontos de Cultura), Jocimar Gonçalves da Silva (Movimentos Sociais), Andala  Pereira da Silva (Zona da Mata),  Modesto Lopes de Barros (Sertão). Sociedade Civil (suplentes): Manoel Evaldo Andrade de Freitas (Circo), Gabriela de Almeida Apolônio (Música), Feliciano da Silva (Música), Élcides Virgínia Ferreira Anghinoni (Produtores Culturais), Bendeito José Pereira (Zona da Mata), Poder Público (titulares):Márcia da Fonte Souto (Fundarpe), Lais Cavalcanti de Sá Nogueira (Secretaria de Educação), Jurema Regueira Arabyan Monteiro Rosa (Secretaria de Ciência e Tecnologia), Felipe Peres Calheiros (Empresa Pernambuco de Comunicação), Maria Amália Oliveira de Arruda câmara (Universidade de Pernambuco), Elaine Maria Dias de Santana (Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade) Poder Público Suplentes: Silvana Lumachi Meireles (Secretaria de Cultura), João Allyson de Carvalho (Universidade de Pernambuco). Na pauta da reunião: * Critérios para composição e funcionamento das Comissões do CEPC-PE; * Articulação institucional entre Conselhos e gestores; * Visita aos espaços da Casa do Conselho para proposição um espaço físico permanente para o CEPC-PE; * Mudanças necessárias para aprimoramento do regimento do CEPC-PE; * Debate sobre papel/atribuições da secretária do Conselho; * Informe sobre o andamento do relatório de monitoramento FIG 2018; * Andamento da Lei 14.104/2010; * Levantamento das ações e/ou deliberações pendentes. A reunião  foi iniciada pela Presidente do CEPC e Conselheira titular de Cultura Popular de Matriz Africana, Teresa de França, que agradeceu a presença de todo(a)s o(a)s conselheiro(a)s, apresentou a pauta da reunião e ressaltou que mesma fora compartilhada por e-mail e whatsapp com todo(a)s antecipadamente. Seguiu-se a sessão de informes; Secretária Executiva do CEPC e Conselheira Suplente da Secult, Silvana Meireles - Informou que a ata nº 30, enviada anteriormente, não seria colocada em aprovação devido a um possível erro no e-mail que fora enviado e que seria reenviada. Pediu que todo(a)s lessem as atas enviadas e fizessem os ajustes necessários para que essas fossem publicadas na Portal Cultura PE. Conselheiro Titular de Movimentos Sociais, Jocimar Gonçalves – Informou e esclareceu para o(a)s demais conselheiro(a)s que em relação aos convidados para a posse que acusaram não ter recebebido os convites por e-mail, checara o envio de todos os convites mas, o problema pode ter se dado devido a erro nos endereços fornecidos e/ou os convites terem ido para o spam. Conselheira Suplente de Música, Gabriela Apolônio – Reclamou, em tom de reflexão, que as escolhas para compor a programação dos eventos culturais do CEPC deveria ser feita com maior cuidado. Referiu ter se sentido ofendida pelo conteúdo (machista, misógeno, homofóbico) das poesias declamadas na cerimônia de posse e ressaltou que haveria de se ter cuidado com essas escolhas, visto elas refletirem as opiniões do CEPC. Conselheira Titular de Pontos de Cultura, Maria Elizabeth Santiago de Oliveira – Informou que estaria indo ao SESC de São Paulo para apresentar a metodologia que esta sendo desenvolvida no seu ponto de cultura para games; Informou que estava sendo realizada uma oficina do MROSC pela Secult/Fundarpe e que acreditava ser importante a realização dessa oficina em momento que o(a)s conselheiro(a)s pudessem participar. Conselheiro Titular do Sertão, Modesto Lopes – Informou da realização, em Serra Talhada, de festa tradicional patrocinada pela Fundarpe e que aquela teve vários polos e recebera artesanato coleborativo.  Informou do falecimento de um importante capoeirista de Serra Talhada, Vanilson Leite da Silva (Nego da Capoeira) e que o mesmo desenvolvia um importante trabalho com as crianças da cidade e dera uma grande contribuição para o segmento da capoeira no estado. Maria Rosinete de Pesqueira (Sociedade Civil) – Agradeu o convite para participar da reunião e transmitiu os cumprimentos ao CEPC em nome da Prefeita de Pesqueira.  Conselheira Suplente dos Produtores Culturais, Elcides Virgínia Ferreira Anghinoni – Informou de evento gratuito a ser realizado no sábado, 15.09, em Fernando de Noronha e estendeu o convite ao CEPC. Conselheira Titular da Fundarpe, Márcia Souto – Esclareceu que infelizmente a oficina sobre o MROSC fora marcada coincidentemente na mesma data desta reunião, mas que poderia ser estudada uma nova data o que dependeria da agenda da ministrante que era bastante difícil. Sobre a lei 14.104, explicou aos presentes o conteúdo geral do projeto de lei e de seu Art. 10 que tratava da impossibilidade de representação para cachês inferiores ao estabelecido pela Lei 8.666 e de seus desdobramentos relativos ao ajuste sofrido pela lei 8.666 com o limite ter subido para R$17.600, dessa forma impedindo representação jurídica para cachês abaixo desse valor. Referiu que já havia sido enviada proposta de reformulação da lei 14.104 desde abril de 2018 e que em junho 2018 houvera a reformulação da 8.666; Que a proposta do PL 14.104 tratava de outros temas além do limite de valor para representação. Informou que fora feita reunião com a Sociedade Civil e com a Procuradoria e Controladoria do Estado pra se chegar a um texto comum que poudesse ser encaminhado à ALEPE; Que esse texto fora fechado e se considerou que houvera muitos avanços, como: representação por associações, comissão de análise de cachês, entre outras. Afirmou que não foi possível avançar na questão da consagração e na questão do patrocínio, que as alterações não foram aceitas pela procuradoria, por se tratarem de assuntos diferentes e não poderem constar no mesmo projeto de lei. Afirmou não haver lei que regulasse os patrocínios no Estado e pediu que fosse montada comissão do CEPC para ir à ALEPE quando o projeto for protocolado. Conselheira Titular de Teatro, Paula de Renor - Afirmou ter sido realizado encontro de conselheiro(a)s (Feliciano, Paula, Guilherme, Marileide e Beth) com Teresa Leitão para discussão sobre o envio à ALEPE do projeto de lei 14.104 de forma que a Comissão de Cultura da ALEPE se mobilizasse para o recebimento e encaminhamentos do projeto. Conselheira Suplente de Música, Gabriela Apolônio – Perguntou à Márcia Souto quando e de que horas seria protocolado o PL para tentar viabilizar mobilização de representantes da cultura popular para ato na ALEPE trazendo visibilidade ao projeto. Conselheira Titular da Fundarpe, Márcia Souto – Respondeu à Gabriela não saber ao certo data ou horário do protocolamento; Referiu que pela experiência com outros PL’s não haveria problemas para sua aprovação, mas que seria importante uma comissão de representantes do CEPC para comparecer à audiência com o Presidente da ALEPE para defesa do PL e que depois dessa reunião seria necessária a mobilização do CEPC junto aos Deputados para sua aprovação. Conselheira Titular da Zona da Mata Andala Pereira – Divulgou para o CEPC a realização de seu projeto de Cavalo-Marinho “Do Sertão ao Litoral”, que fora aprovado pelo Funcultura. Conselheiro da EPC/TV Pernambuco, Felipe Peres– Informou da realização da transmissão digital da TV PE a partir de outubro na RMR, e colocou como uma vitória para o povo e a cultura pernambucanos o retorno da TV PE em canal próprio e digital. Informou que qualquer pessoa poderia enviar conteúdos para a TV Pernambuco através de seu site e que está sendo deliberado o processo de eleições para Conselho de Administração da EPC/PE. Conselheira Titular de Pontos de Cultura, Maria Elizabeth Santiago de Oliveira – Relembrou realizações do 1º mandato, a exemplo da minuta de lei do Cultura Viva e sua aprovação na IV CEC-PE, pediu que Márcia Souto desse retorno ao CEPC da análise jurídica que ficara de ser feita pela Secult/Fundarpe, visto ser necerrário dar resposta dessa demanda a rede de representantes dos Pontos de Cultura. Propôs ao CEPC que se chamasse os candidatos ao governo de PE para uma conversa com o CEPC e solicitou à Plenária que sua solicitação/proposta fosse colocada na ordem do dia. Secretária Executiva do CEPC e Conselheira Suplente da Secult, Silvana Meireles – Informou sobre a necessidade de atualização das informações do(a)s conselheiro(a)s (Foto e Biografia) precisabam ser atualizadas na página do CEPC no Portal Cultura PE.  Conselheira Titular de Pontos de Cultura, Maria Elizabeth Santiago de Oliveira – Informou que a página do CEPC no Facebook era de administração do(a)s próprio(a)s conselheiro(a)s e poderia ser utilizada como um canal de comunicação e divulgação de conteúdo do CEPC. Encaminhamentos pactuados: 1. Pactuação de atividades formativas realizadas pela Secult/Fundarpe, de interesse do CEPC, de acordo com a possibilidade de agenda do Conselho. 2. Datas das próximas reuniões ordinárias: 10.10, 14.11 e 12.12; 3. Atenção ao tempo das falas e a temática abordada na sessão de informes (não entrar nas pautas); 4. Tempo de fala estipulado em 2-3 minutos. 5. Aprovação sem abstenções pela Plenária de Voto de Pesar pelo falecimento do mestre capoeirista Nego da Capoeira a ser redigido pelo Conselheiro Modesto Lopes. 6. Comissão de defesa do PL 14.104: Feliciano, Guilherme, Paula de Renor, Beth de Oxum, Marileide. 7.  Convite ampliado para encontro dos Conselhos Estaduais de Cultura com os canditados ao governo do Estado em reunião extraordinária a ser marcada pela Conselheira Beth de Oxum.  Presidente do CEPC e Conselheira titular de Cultura Popular de Matriz Africana, Teresa de França - Informou que a proposta de pauta apresentada fora consolidada a partir de temas que precisavam ser tratados pelo CEPC, que a proposta da reunião de hoje não era discutir cada um dos temas, mas de tentativa de criação de um indicativo para as próximas reuniões. Conselheira Suplente de Música, Gabriela Apolônio – Pediu inserção de ponto de pauta a discussão sobre as Comissões Setoriais. Relatou que recebera ligação do Assessor de Música, Pedro, acerca do impedimento, previsto pelo regimento do CEPC, de sua participação na Comissão Setorial de Música haja visto ela já fazer parte do Conselho. Colocou que fora coagida pelo Assessor para abir mão de sua participação na Comissão Setorial e que gostaria de inserir o assunto na pauta, mas que precisaria da presença de outro(a)s conselheiro(a)s que estavam com a mesma duplicidade de participação (CEPC e Comissão Setorial).  Presidente do CEPC e Conselheira titular de Cultura Popular de Matriz Africana, Teresa de França afirmou que não existia impedimento no regimento em relação a aquilo, mas que houvera troca de ideias entre conselheiro(a)s e outras pessoas em relação à composição das Comissões Setoriais, que a discussão sobre as Comissões Setoriais já se encontrava na pauta apresentada, que a dicussão era de que o titular da Comissão que também estivesse na composição do CEPC pudesse abrir mão desse espaço de participação para o suplente, de forma a ampliar a participação. Referiu que a informação oficial era a de que houvera a discussão acerca desse tema de forma a ampliar a participação da Sociedade Civil nessas instâncias. Conselheiro Titular de Circo, Williams Santana – Referiu lamentar a forma pela qual a colega fora abordada, e afirmou que era necessário prezar pela ampliação da participação da sociedade. Referiu entender todo o discorrer do processo pelo qual foram eleitas as Comissões, antes do CEPC, e que fatalmente a sobreposição ocorreu. Perguntou se existia uma proposta de regulamento para as comissões. Conselheira Suplente de Música, Gabriela Apolônio – Afirmou concordar com o posicionamento dos demais colegas, mas reafirmou nao haver impedimentos no regimento do CEPC. Conselheiro Titular de Artes Visuais e Fotografia, Claudio Gomes – Relatou ter conversado com a sua suplente, Rebeka Monita, e que a mesma afirmara preferir compor o CEPC. Pontuou que todas as comunicações com as Comissões Setoriais deveriam partir do CEPC. Solicitou que fossem incluidos nos pontos de pauta: ajuda de custo; capacitação dos conselheiros e das setoriais; abertura de discussão/capacitação sobre o MEI. Conselheira Titular da Fundarpe, Márcia Souto – Fez uma reflexão sobre o caso da conselheira Gabriela, afirmou achar justa a reivindicação da conselheira, mas pontuou que a mesma deveria ter cuidado com suas colocações por não poder acusar um funcionário público de coerção, por se tratar de um crime; que não era correta essa intervenção no CEPC, incluive por não ter havido definição sobre esse tema e que acreditava que seria um efeito colateral natural pela eleição das Setoriais ter se dado antes da do CEPC. Secretária Executiva do CEPC e Conselheira Suplente da Secult, Silvana Meireles – Referiu sentir-se parcialmente contemplada pela fala de Márcia, reforçando que era necessário entender o contexto no qual as comissões foram eleitas e ter clareza em relação a quem elas eram vinculadas. Falou da decisão da eleição das Setoriais ter se dado na janela de possibilidade da IV Conferência o que acarretou na impossibilidade do desenvolvimento de outros instrumentos de suporte para as mesmas, como do regimento das Comissões. Referiu que a vinculação das Comissões era com o Conselho e do Conselho com a Secult/Fundarpe. Que trouxera proposta de regulamentação das Comissões para ser apresentada ao Conselho e iniciar os debates. Referiu se sentir incomodada pelo ocorrido e se colocou como responsável por ter passado a demanda de conversa com as setoriais a partir da Gerência de Política Cultural, mas que não houve coerção. Conselheira Titular de Artesanato, Maria do Livramento Aguiar - Propôs reflexão acerca da importância de definição de papéis nesse processo. Tanto das Comissões quanto do CEPC. Afirmou que era preciso ter um pouco de calma e olhar para frente, para colocar as Comissões para funcionar. Conselheiro Titular de Movimentos Sociais, Jocimar Gonçalves – Falou sobre a determinação das pré-conferencias, que havia sido orientado a(o)s conselheiro(a)s a não se canditatarem para as Setoriais e que talvez isso tenha confundido o Assessor de Música. Referiu que as Comissões Setoriais eram autônomas e que, portanto, não caberia ao CEPC definir seu regimento, que não competia ao CEPC deliberar sobre o regimento interno das comissões. Referiu que em seu entendimento as Comissões seriam um braço do CEPC, mas que aquelas seriam autônomas não cabendo ao CEPC dirigir as Comissões, apenas acompanha-las. Questiona se Conselho iria apresentar uma proposta de regimento das Comissões. Conselheira Titular de Design e Moda, Adelia Collier – Reforçou a colocação de Jocimar acerca da não participação dos conselheiros nas Comissões Setoriais e pediu que fosse colocado na pauta datas para informações sobre o Salão de Artes Visuais. Conselheira Titular da Fundarpe, Márcia Souto – Pediu que por questão de ordem, já que muitos haviam opinado sobre as Comissões Setoriais, que se entrasse efetivamente nessa discussão. Conselheira Suplente de Música, Gabriela Apolônio – Esclareceu que a forma que fora abordada, assim como a conselheira Marileide, fora bastante equivocada e que não estava encontrando outro termo além do de coerção, e que uma comunicação por telefone não se faz parte de um processo democrático. Referiu nãohaver coerência em participar das duas instâncias, mas que essa decisão deveria ser da Comissão Setorial, criticou a forma como foi abordada, na qual foram usados termos como “proibição” e que fora inventado um artigo no Regimento do CEPC, o que era antiético, de forma a pressiona-la para a tomada de uma decisão de forma irrefletida. Refere ter dito que só haveria de tormar uma decisão de forma coletiva com os demais mebros da Comissã Setorial de Música. Presidente do CEPC e Conselheira titular de Cultura Popular de Matriz Africana, Teresa de França pontuou que não haveria discussão sobre as Comissões Setoriais naquele momento, que as falas dos conselheiros Claudio e Jocimar já direcionavam a necessidade de se estudar melhor o assunto e que a proposta não era de interferir nas Comissões, que eram autônomas na sua organização interna, mas de contribuir para o processo de composição e funcionamento daquelas. Eduardo Manoel da Silva (Comissão Setorial de Cultura Popular) – Falou sobre a legitimidade das eleições das Comissões Setorias, e afirmou existir um regimento interno das comissões em nível nacional. Pontuou que a proposta da constituição das Comissões era de que aquelas fossem autônomas e consultivas, não deliberativas. Presidente do CEPC e Conselheira titular de Cultura Popular de Matriz Africana, Teresa de França perguntou se, a partir da proposta de pauta apresentada, haveria alguma decisão sobre a distribuição dos temas nas próximas reuniões para construção de calendário, reafirmando que a pauta de hoje era o planejamento das próximas reuniões, como metodologia proposta. Conselheira Titular de Teatro, Paula de Renor – Pediu que fosse incluida na lista apresentada discussão sobre o Funcultura, no que foi prontamente atendida pela Presidente do CEPC. Conselheiro Titular de Movimentos Sociais, Jocimar Gonçalves propôs que já fossem sendo discutidos os assuntos projetados na pauta. Conselheira Titular de Artesanato, Maria do Livramento Aguiar propôs o início dos GTs e comissões temáticas do CEPC, pediu que fosse definido um grupo para definição de quantas e quais comissões seriam formadas. Conselheira Titular da Fundarpe, Márcia Souto pediu, que por questão de ordem, fosse pactuado o horário para a finalização da reunião de forma a evitar o esvaziamento da plenária. Conselheira Suplente dos Produtores Culturais, Elcides Virgínia Ferreira Anghinoni falou sobre a importância da reunião dos conselheiros da Sociedade Civil no horário da manhã, para afinamento das pautas da reunião da tarde e pediu atenção à pontualidade no horário de início e final das reuniões. Conselheira Titular de Design e Moda, Adelia Collier pediu que fosse definida a comissão de trabalho do Regimento do CEPC e a comissão de trabalho das Setoriais. Plenária deliberou que a reunião seria encerrada as 17h30. Conselheiro Titular de Música, Guilherme Moura falou que deveriam ser montadas inicialmente comissões para estudo do Funcultura e das questões das Comissões Setoriais. Presidente do CEPC e Conselheira titular de Cultura Popular de Matriz Africana, Teresa de França questionou quais os critérios que seriam colocados para a montagem dessas comissões de estudo, apenas autoindicação?. Conselheiro Titular de Artes Visuais e Fotografia, Claudio Gomes pediu que fosse entregue o levantamento das Comissões e como elas ficaram e que houvesse o resgate do que foi feito nos GTs do 1º mandato. Conselheira Titular da Zona da Mata Andala Pereira pediu que fosse definido o que seria discutido até o final da reunião, visto faltar apenas 30 minutos para o encerramento dentro do prazo acordado. Presidente do CEPC e Conselheira titular de Cultura Popular de Matriz Africana, Teresa de França propôs que houvesse o resgate da comissão que iniciara a discussão acerca do Funcultura. Conselheira Titular da Fundarpe, Márcia Souto propos que se escalasse para a comissão de estudo do Funcultura dentre os membros do CEPC, visto que os técnicos da gestão Secult/Fundarpe seriam definidos de acordo com a necessidade do grupo e referiu que a proposta do conselheiro Guilherme de continuar com os mesmos integrantes era interessante por dar continuidade ao que já estava discutido. Presidente do CEPC e Conselheira titular de Cultura Popular de Matriz Africana, Teresa de França perguntou à Plenária quem mais gostaria de participar da comissão de estudo do Funcultura, propuseram-se: Andala, Gabriela e Virginia; Informou que a comissão iria se reunir fora do calendário de reuniões ordinárias do CEPC e que deveria ser escolhidos coordenadores para socialização dos andamentos do trabalho com CEPC, Propuseram-se como coordenadores: Guilherme e Paula. Conselheiro Titular de Circo, Williams Santana perguntou se essas seriam comissões de trabalho ou para tratativa das Comissões Setoriais. Conselheiro Titular de Movimentos Sociais, Jocimar Gonçalves explicou que naquele momento estavam sendo montados GTs para formular as atribuições das comissões de trabalho do CEPC. Conselheira Titular de Artesanato, Lívia Aguiar opinou que o momento era de se trabalhar para a definição de quais e quantas comissões serão constituídas. Presidente do CEPC e Conselheira titular de Cultura Popular de Matriz Africana, Teresa de França elenca o(a)s conselheiro(a)s que comporão o GT de montagem das comissões de trabalho, dentre os que se propuseram: Williams, Andala, Adelia, Livia, Jocimar, Teresa. Conselheira Titular da Fundarpe, Márcia Souto Explicou que a cada reunião das comissões do CEPC serão designados técnicos da Secul/Fundarpe para seu acompanhamento, mas que aqueles não fariam parte da comissão, sendo escolhidos/envolvidos de acordo com a temática discutida. Presidente do CEPC e Conselheira Titular de Cultura Popular de Matriz Africana, Teresa de França elenca o(a)s conselheiro(a)s que comporão o GT de revisão do Regimento Interno do CEPC dentre os que se propuseram: Teresa, Livia, Cláudio, Gabriela, Jocimar, Andala, Modesto e Virgínia.  Conselheiro Titular de Circo, Williams Santana apontou a necessidade de desenvolvimento de formas de participação dos conselheiros do interior e Fernando de Noronha nos grupos de trabalho, propondo a utilização de ferramentas como e-mail, videoconferência, etc. Conselheira Titular de Teatro, Paula de Renor pontuou que o que fora definido no GT do Funcultura, foi de que cada conselheiro(a) iria para seu segmento discutir os termos colocados e suas contribuições eram trazidas para o GT. Informou que essa comissão requeria mobilização dos setores para proposições a serem analisadas pelo GT e apontou que o evnolvimento das Comissões Setoriais seria fundamental nesse processo. Conselheira Titular da Fundarpe, Márcia Souto propôs GT para tratar do funcionamento das comissões setoriais, explicou que, por serem 12 comissoes, estas precisavam ter um funcionamento único e que o CEPC precisava dar o norte desse funcionamento. Referiu que o CEPC tinha representação de todas as linguagens, que o papel das setoriais era o de realizar a aproximação da Sociedade Civil com o CEPC, que as Comissões Setoriais tinham que funcionar para fortalecer o CEPC, assessorando-o. Referiu que a autonomia das CS era no debate e na proposição de política e não no seu funcionamento, sendo necessária uma orientação única para todas as Comissões Setoriais, com determinação de um funcionamento básico para assessorar e contribuir com o debate do Conselho. Conselheira Suplente de Música, Gabriela Apolônio opinou que os critérios de funcionamento deveriam ser construídos junto com as Comissões Setoriais ou com representantes delas. Conselheiro Titular de Música Guilherme Moura explicou que o GT trabalharia no funcionamento e na proposta de regimento que seria enviado para e discutido por cada uma das Comissões Setoriais.  Presidente do CEPC e Conselheira Titular de Cultura Popular de Matriz Africana, Teresa de França opinou que os critérios e normas de funcionamento das Comissões Setoriais deveriam ser desenvolvidos pelo CEPC e que o Regimento seria definido por elas. Conselheira Titular da Fundarpe, Márcia Souto explicou que era preciso haver entendimento entre as diferenças de regimento e funcionamento, que não estava se prendendo na composiçao das comissões. Falou que deveria ser tirado um grupo de trabalho para elaborar o Regimento das Comissões Setoriais, com o convite às Setoriais para constribuir nesse trabalho. Informou que no Regimento estariam colocadas todas as atribuições das Setoriais e que o funcionamento era de decisão da própria Setorial. Conselheira Suplente de Música, Gabriela Apolônio apontou a essencialidade da participação das Setoriais no GT. Presidente do CEPC e Conselheira Titular de Cultura Popular de Matriz Africana, Teresa de França elenca o(a)s conselheiro(a)s que comporão o GT das Comissões Setoriais para montagem de proposta de Regimento, dentre os que se propuseram: Severino Pessoa, Silvana, Andala, Claudio, Gabriela, Tereza, Livia, Williams, Fernanda Matos, Modesto. Conselheiro Titular de Circo, Williams Santana sugeriu a composição do GT com representantes do CEPC e 1 representante de cada setorial. Encaminhamentos pactuados: 1. Definição de coordenador de cada GT/Comissão, que deverão ser retirados na 1ª reunião, sendo 2 coordenadores por GT/Comissão. 2. Convite aos Coordenadores e Assessores de Linguagem da Secult para participar das reuniões. Conselheira Titular da Fundarpe, Márcia Souto falou sobre apresentaçao da Casa Oliveira Lima realizada na cerimônia de posse do CEPC, referiu que tratava-se de uma casa-museu de acervo importante e que o imóvel devia ser valorizado e devia ser tratado/citado pelos conselheiro(a)s como Casa Oliveira Lima. Referiu estar sendo proposta uma visita guiada para apresentação da Casa a(o)s conselheiro(a)s, que havia sido um escrito um livro sobre a Casa liveira Lima por uma conselheira do Conselho de Preservação, escrito por Terezinha XXXX, profª da UFPE.(relatora não conseguiu captar nome completo) Informou que estava sendo preparado material para apresentação ao CEPC e referiu sua precupação com a manuntenção do acervo da Casa. Conselheira Titular de Artesanato, Maria do Livramento Aguiar refriu que o espaço deveria ser de apropriação pelos Conselhos e que havia outras preocupações além dos cuidados para evitar danos/roubo ao acervo. Conselheira Titular da Fundarpe, Márcia Souto relatou que estava sendo estudado a possibilidade de nova disposição dos espaços da Casa Oliveira Lima, que havia espaços que precisavam ser restaurados/reformados e que estava sendo negociada a devolução de peças do acervo que eram de posse do MEPE. Presidente do CEPC e Conselheira Titular de Cultura Popular de Matriz Africana, Teresa de França propôs que a visita guiada do CEPC na Casa Oliveira Lima se desse no dia 10.10.2018, no período da manhã, o que deveria ser articulado pela conselheira Márcia Souto com a Gerência de Patrimônio da Fundarpe e com Terezinha XXXX.  Conselheiro Titular de Artes Visuais e Fotografia, Cláudio Gomes propôs que a primeira parte do Regimento das Comissões Setoriais fosse feita no grupo peque, formado apenas por conselheiros, e que após essa formulação o resultado fosse apresentado aos representantes das setoriais para discussão. Conselheira Suplente de Música, Gabriela Apolônio opôs-se a colocação do conselheiro Cláudio, dizendo que a proposta dela havia sido apresentada e aprovada pelo Pleno, estando o conselheiro cometendo uma violência simbólica por não aceitação de seu discurso. Presidente do CEPC e Conselheira Titular de Cultura Popular de Matriz Africana, Teresa de França referiu que a proposta da conselheira Gabriela acabara de ser aprovada pelo Pleno com a proposição de nomes do CEPC para composiação do grupo de trabalho e com a definição de representação de 1 membro de cada Comissão Setorial; Que o conselheiro Cláudio já fazia parte do GT e que deveria levar sua sugestão ao grupo e que caso houvesse sua aprovação, seria informada em reunião ordinária do CEPC. Conselheiro Titular de Artes Visuais e Fotografia, Cláudio Gomes afirmou estar fazendo parte do GT. Presidente do CEPC e Conselheira Titular de Cultura Popular de Matriz Africana, Teresa de França ratificou que a discussão sobre a proposição do conelheiro Cláudio se desse dentro do grupo de trabalho. Gerente de Planejamento da Secult, Fernanda Matos pediu que já fossem marcadas as datas das primeiras reuniões dos GTs e comissões que foram montados, principalmente para que fossem feitos os contatos com as Setoriais. Secretária Executiva do CEPC e Conselheira Suplente da Secult, Silvana Meireles chamou a atenção para o fato de que a marcação das reuniões seria de responsabilidade do CEPC, que a Secult seria informada e enviaria os técnicos que se enquadrassem na temática da reunião. Conselheira Titular de Pontos de Cultura, Maria Elizabeth Santiago de Oliveira solicitou que também fosse dado um indicativo de data para reunião com os candidatos ao governo. Propôs que fosse na quarta-feira 26.09.2018, às 10h no Teatro Arraial Ariano Suassuna com a presença dos Conselhos e Comissões Setoriais. Conselheira Titular da Fundarpe, Márcia Souto referiu não ser possível a realização dessa reunião no equipamento da Fundarpe, relatou que recebera um pedido de liberação do Teatro Arraial Ariano Suassuna como locação para a gravação com candidatos e que o pedido fora negado por indicação do Ministério Público, e que deveria se ter cuidado com a escolha do local. Conselheiro Titular de Movimentos Sociais, Jocimar Gonçalves propôs a que a realização do encontro se desse na sede do SINPRO (Sindicato dos professores do estado de Pernambuco). Plenária aprova a sugestão do conselheiro Jocimar.  Presidente do CEPC e Conselheira Titular de Cultura Popular de Matriz Africana, Teresa de França finalizou a reunião pedindo que as contribuições/informações do relatório de acompanhamento/avaliação do FIG 2018 fossem enviadas, conforme acordado anteriormente com o(a)s conselheiro(a)s e repassa os agendamentos acordados nesta reunião: *GT das comissões do CEPC – 19.09 as 10h Casa Oliveira Lima; *Comissão Funcultura – 20.09 as 10h Espaço Pasárgada; *GT da revisão do Regimento do CEPC - 21.09 as 15h Biblioteca Fundarpe; *GT Regimento das Comissões Setoriais – 24.09 15h Biblioteca Fundarpe e *Visita guiada à Casa Oliveira Lima - 10.10 horário a definir. E nada mais havendo a tratar, eu, Ellen Meireles, lavro a presente ata que será apreciada pelos presentes à reunião e, depois, havendo concordância de todos, deverá ser aprovada pelos conselheiros participantes da referida reunião.


Recife, 12 de setembro de 2018.



Conselho Estadual de Política Cultural

Sociedade Civil (titulares): 

Andala Pereira da Silva (Zona da Mata)

Altair Leal Ferreira (Cultura  Popular de Matriz Ibérica)

Arary Marrocos Bezerra Pascoal (Agreste)

Fábio Rogério Rodrigues da Silva (Literatura)

Jocimar Gonçalves (Movimentos Sociais)

[bookmark: _GoBack]Guilherme Laureano Coelho de Moura (Música)

Maria do Livramento Aguiar (Artesanato)

Maria Adélia Pessoa Collier (Design e Moda)

Masayosshi Matsumoto (Gastronomia)

Manoel de Matos Lino (Cultura  Popular de Matriz Indígena)

Teresa Luiza de França (Cultura Popular de Matriz Africana)

Williams Wilson de Santana (Circo)


Sociedade Civil (suplentes): 

Ana Lúcia Mendes da Silva (Gastronomia)

Benedito José Pereira (Zona da Mata)

Feliciano da Silva (Teatro)

Gabriela de Almeida Apolônio (Música)

Hermes José da Silva (Cultura  Popular de Matriz Ibérica)

Justino Antônio Coelho dos Passos (Audiovisual)

Manoel Evaldo Andrade  de Freitas (Circo)

Marcella Carvalho Ramos Burgus de Luna (Design e Moda)

Modesto Lopes de Barros (Sertão)

Rebeka Monita Pinheiro de Oliveira (Fotografia e Artes Visuais)

Sthefano Santana Souza de Farias (Literatura)



Poder Público (titulares): 

Maria Wedja Martins (Secretaria da Mulher)
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